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O estudo em questão objetiva refletir o exercício profissional de assistentes sociais no Poder 

Judiciário, em processos judiciais que versam sobre pedidos de curatela de sujeitos que, por 

alguma deficiência e/ou doença, necessitam de representação legal em determinados atos da 

vida civil. As autoras, respectivamente ex-estagiária em Serviço Social e assistente social de 

dois Tribunais de Justiça do país, têm, como ponto de partida, suas experiências em Varas de 

Famílias do Judiciário fluminense e capixaba. No que tange à metodologia, trata-se de uma 

pesquisa qualitativa, na qual se acionou a leitura e análise crítica de legislações e produções 

acadêmicas sobre os temas da curatela e dos direitos humanos, aliando-se à sistematização da 

prática (Bonfim; Nalesso, 2019), de forma a problematizar alguns aspectos envoltos no tema 

da curatela. Os aportes normativos e teóricos nos permitem situar a curatela como um instituto 

milenar que sempre se mostrou perpassado por questões estruturais e interesses antagônicos, 

guardando intrínseca relação com a proteção ao patrimônio (Pequeno, 2020). Quanto à Lei nº 

13.146, de 2015, também conhecida como Lei Brasileira de Inclusão (LBI), é fruto da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, assinada pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 2007, da qual o Brasil foi signatário (Brasil, 2009). Com o advento 

da referida lei, observa-se uma perspectiva de centralidade na garantia de direitos da pessoa 

com deficiência, evidenciando a importância da autonomia destes sujeitos e visando a coibir a 

banalização da curatela. Portanto, a LBI enfatiza a perspectiva humanitária em relação aos 

sujeitos curatelados. Contudo, em que pese os avanços trazidos pela legislação, a observação 

empírica do cotidiano profissional tem demonstrado que parte significativa dos pedidos de 

curatela tem sido fundamentalmente motivada por aspectos socioeconômicos, ou seja, 

ocorrem a partir da necessidade das famílias de acessarem benefícios assistenciais, a exemplo 

do Benefício de Prestação Continuada (BPC), operacionalizado pelo Instituto Nacional de 

Previdência Social (INSS). Tal constatação nos leva à necessária reflexão acerca da 

excepcionalidade do instituto da curatela em um cenário atravessado pela questão social e 

suas múltiplas expressões, a exemplo da pobreza, do trabalho precarizado ou do acesso à 

renda insuficiente a todas as necessidades dos sujeitos e famílias que acessam o Poder 

Judiciário. Desse modo, busca-se refletir a atuação profissional frente a essa importante 

demanda, a partir de aproximações teóricas e normativas relacionadas ao tema curatela e sua 

interseção com os Direitos Humanos e a atuação profissional de assistentes sociais. 
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